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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O serviço de transporte público de passageiros, na classificação especial, previsto no art. 14 da Lei Municipal nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998, e alterações posteriores, subdivide-se, atualmente, em escolar e fretado.

A proposta deste Projeto de Lei é regulamentar a modalidade transporte fretado, atualmente praticada em larga escala, mas ausente de regulamentação específica.

Considera-se fretado um serviço de transporte coletivo de passageiros realizado por empresa privada contratada que cobre uma mensalidade ou uma tarifa para realizar determinado deslocamento.
É um sistema utilizado em larga escala, pois agrega vantagens do transporte coletivo, na medida em que propicia, em um único veículo, o deslocamento de um certo número pessoas, otimizando tempo de viagem e favorecendo a fluidez do tráfego, de forma confortável e segura.

Os serviços de fretamento contínuo que disponibilizam veículos próprios para trabalhadores de empresas são exemplos do cotidiano que reduzem significativamente o impacto de veículos na circulação diária de nossa Cidade.

O serviço de fretamento eventual não apresenta características permanentes, porém é muito utilizado para a prática da atividade turística, por meio de veículos automotores de superfície, bem como por meio de embarcações ou aeronaves de pequeno porte, em passeios turísticos que aproveitam o potencial que a Cidade oferece.

Este Projeto de Lei permite oficializar esse serviço, por meio de dispositivos gerais que venham regrar a matéria, abrindo espaço para regulamentação específica no caso de o Executivo desejar fazê-lo, se entender necessário, sob a forma de decreto.
Sala das Sessões, 30 de dezembro de 2014.

VEREADOR JOÃO CARLOS NEDEL

PROJETO DE LEI

Dispõe regras para o serviço de transporte especial fretado no Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Ficam dispostas, nos termos desta Lei, regras para o serviço de transporte especial fretado no Município de Porto Alegre, com base nos arts. 14, inc. IV do caput e § 3º, e 20 da Lei nº 8.133, de 13 de janeiro de 1998, e alterações posteriores.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, são características do serviço de transporte especial fretado:

I – ter caráter ocasional, só podendo ser executado em circuito fechado;

II – não ser aberto ao público em geral;
III – ser prestado por meio de veículos automotores de superfície, aeronave ou embarcação;

IV – ter origem no Município de Porto Alegre;

V – ocorrer por meio de contrato, com condições estabelecidas exclusivamente entre as partes interessadas, prevendo:

a) pontos de partida e de chegada;
b) itinerário básico;

c) locais de visitação, se houver; e

d) valor por viagem a realizar;
VI – ser prestado porta a porta;
VII – emitir obrigatoriamente nota fiscal com o valor total dos serviços;
VIII – deslocar grupo fechado de pessoas, previamente identificadas e relacionadas em lista; e
IX – possuir prévia licença da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) para a execução de itinerário e para o transporte dos passageiros.
Art. 2º  Ficam vedadas as seguintes condutas no serviço de transporte especial fretado:

I – a emissão e a venda de bilhetes de passagens, bem como cobrança de valores durante o trajeto ou na iminência do embarque ou do desembarque;
II – o estabelecimento de pontos de partida ou de chegada em paradas de ônibus de linhas regulares;
III – o embarque ou o desembarque de passageiros ou de bagagens fora dos pontos de partida ou de chegada;
IV – o transporte de passageiros em trechos intermediários do itinerário;
V – o transporte de encomendas ou de mercadorias sem a presença do passageiro;
VI – o transporte de passageiros em pé, devendo ser respeitada a capacidade de passageiros sentados;
VII – o desvio do itinerário autorizado;

VIII – àqueles que mantêm vínculo como empregados e servidores, ativos, inativos ou reformados, da administração pública, direta ou indireta, em qualquer de seus entes federativos, inclusive nas formas de concessionários, permissionários ou autorizatários de serviços públicos, a operação na qualidade de autorizatário; e
IX – o exercício da função de condutor àqueles que mantêm vínculo laboral ou delegatário com as secretarias do Município de Porto Alegre ou a EPTC, ou ainda que possuam cargos ou funções incompatíveis com o serviço de táxi na administração pública, direta ou indireta, em qualquer de seus entes federativos.
Parágrafo único.  Excetuam-se ao disposto no inc. III do caput deste artigo os casos prévia e expressamente autorizados pela EPTC.
Art. 3º  Ficam os autorizatários do serviço de transporte especial fretado proibidos de receber permissão, autorização ou concessão de qualquer outro modal de transporte público do Município de Porto Alegre, inclusive nas condições de sócios ou acionistas.
Art. 4º  A prestação do serviço público de transporte especial fretado por veículos automotores de superfície poderá ser delegada pelo Executivo Municipal, na forma de autorização pública, às pessoas físicas ou às pessoas jurídicas, públicas ou privadas, regularmente constituídas, mediante solicitação protocolizada junto à Secretaria Municipal dos Transportes (SMT) e mediante a observação dos critérios da legislação vigente.
§ 1º  A autorização referida no caput deste artigo dar-se-á:

I – pela SMT, por meio de termo de autorização, válido por 12 (doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos períodos; e
II – em caráter personalíssimo, temporário, precário, inalienável, impenhorável, incomunicável e intransferível.

§ 2º  O termo de autorização é documento de porte obrigatório, expedido individualmente para cada veículo, no qual constarão as modalidades de fretamento que poderão ser exploradas pelo autorizatário do serviço de que trata esta Lei.
§ 3º  A autorização para a prestação do serviço de que trata esta Lei será dada para atuar com:

I – apenas 1 (um) prefixo, em caso de pessoa física; e
II – até 10 (dez) prefixos, em caso de pessoa jurídica.
§ 4º  Ficam proibidos o aluguel, a transferência, o arrendamento, a subautorização, a alienação e qualquer outra forma de negociação, integral ou parcial, da autorização referida no caput deste artigo.

Art. 5º  O serviço de transporte especial fretado divide-se em 2 (duas) modalidades:
I – eventual, aplicável ao transporte público ou privado, contratado para realização de viagens de natureza casual para os fins de turismo, eventos, treinamentos, competições esportivas, entre outros; e
II – contínuo, aplicável ao transporte público ou privado, contratado para realização de viagens de natureza contínua para os fins de transporte de colaboradores de empresas, deslocamento de pessoas para tratamento médico, entre outros.

Art. 6º  Competem à SMT o planejamento, a regulamentação e a delegação do serviço de transporte especial fretado, conforme atribuição de competências da Lei nº 8.133, de 1998, e alterações posteriores.
Art. 7º  Competem à EPTC a operação, o controle e a fiscalização do serviço de transporte especial fretado, conforme atribuição de competências da Lei nº 8.133, de 1998, e alterações posteriores.

Art. 8º  Fica instituída a Taxa de Gerenciamento Operacional (TGO) para o serviço de transporte especial fretado, no valor equivalente, por prefixo, a 100 (cem) Unidades Financeiras Municipais (UFMs), a ser recolhida anualmente, em favor da EPTC.

§ 1º  Os fatos geradores da cobrança da TGO são:

I – a execução do serviço de que trata esta Lei pelo autorizatário; e
II – o controle, a fiscalização, a manutenção de cadastros, o atendimento e o encaminhamento de demandas dos autorizatários.
§ 2º  Considera-se sujeito passivo da TGO o autorizatário do serviço de que trata esta Lei.

§ 3º  O termo final para o recolhimento da TGO é o dia 31 de dezembro do ano de referência. 

§ 4º  A TGO não será exigível dos prefixos pertencentes aos órgãos públicos da administração pública, direta ou indireta, em qualquer de seus entes federativos.

Art. 9º  Todo veículo utilizado no serviço de transporte especial fretado deverá encontrar-se identificado e licenciado pelo Município de Porto Alegre, mediante alvará de tráfego previamente expedido pela EPTC, documento de porte obrigatório para a execução do serviço.
Parágrafo único.  O autorizatário é responsável pela segurança da operação e pela manutenção, pela conservação e pela preservação das características técnicas dos veículos.

Art. 10.  Fica obrigatória a vistoria veicular periódica para todos os veículos em operação no serviço de transporte especial fretado, a fim de serem verificadas as condições mecânicas, elétricas, de chapeação, de pintura, bem como os requisitos básicos de higiene, segurança, conforto e estética, internos e externos.

Parágrafo único.  Os valores das taxas referentes ao ressarcimento ao Executivo Municipal pelos serviços de realização de vistoria observarão as disposições da Lei nº 11.182, de 28 de dezembro de 2011, e da legislação que a venha a substituir ou alterar.
Art. 11.  A infração ao disposto nesta Lei implicará a aplicação dos seguintes procedimentos:
I – advertência;
II – penalidades:
a) multa;

b) suspensão da autorização;

c) suspensão do condutor;

d) cassação da autorização;

e) descadastramento do condutor; e
f) determinação para devolução de valores e bens ao passageiro;

III – medidas administrativas:

a) notificação para regularização;
b) retenção do veículo;

c) recolhimento do veículo;

d) remoção do veículo;

e) recolhimento de documentos;

f) apreensão de documentos ou equipamentos;

g) restrição para cadastramento;
h) interdição preventiva dos serviços; e
i) outras que se fizerem necessárias para assegurar a observância dos direitos dos usuários do transporte público e a correta execução do serviço.
§ 1º  Competem à EPTC:

I – o poder de polícia administrativa em matéria do serviço de que trata esta Lei;

II – a apuração das infrações e das responsabilidades; e
III – a aplicação dos procedimentos previstos neste artigo, sem prejuízo da competência originária do prefeito municipal.

§ 2º  Conforme sua natureza, as infrações poderão ser constatadas em campo ou administrativamente.

§ 3º  Constatada a infração, será lavrado o respectivo auto, que originará a notificação a ser enviada aos operadores, com as advertências, as penalidades e as medidas administrativas cabíveis.
§ 4º  As autuações homologadas serão transformadas em penalidades pelo diretor--presidente da EPTC, que ordenará a expedição da notificação ao autorizatário ou ao condutor, conforme o caso, oportunizando-lhes a defesa administrativa.

§ 5º  Esgotado o procedimento de defesa, será expedida nova notificação ao autuado, oportunizando-lhe o oferecimento de recurso ou, conforme o caso, comunicando-lhe o arquivamento e a baixa do auto.
§ 6º  A constatação de que o prefixo do serviço de transporte especial fretado tenha sido objeto de fraude, simulação, alteração em sua titularidade, subautorização, arrendamento, aluguel ou qualquer tipo de negociação ou comercialização ensejará a aplicação, de forma individual para cada infrator, das seguintes penalidades:

I – cassação da autorização;

II – descadastramento da função de condutor; e
III – multa na ordem de 2.000 (duas mil) UFMs.

§ 7º  A utilização de veículos não autorizados a operar o serviço que trata esta Lei ou a execução desse por pessoa que não possua o respectivo termo de autorização ensejarão a autuação do infrator, por transporte clandestino, nos termos do art. 22 da Lei nº 8.133, de 1998, e alterações posteriores.

§ 8º  Em caso de não cumprimento do disposto no § 3º do art. 8º desta Lei, a autoridade competente inscreverá o débito em dívida ativa ou providenciará quaisquer outras formas de cobrança admitidas pela legislação pátria.
§ 9º  Em caso de não cumprimento do disposto no inc. VIII do art. 2º desta Lei, será aplicada a penalidade de descadastramento da função de condutor, acrescida, no caso de autorizatário, da cassação da delegação.
§ 10.  Em caso de não cumprimento do disposto no art. 3º desta Lei será cassada a delegação dada a posteriori.
Art. 12.  As ações ou as omissões ocorridas no curso da delegação do serviço de transporte especial fretado ou, ainda, a execução desse em desacordo com a legislação vigente ou os princípios que norteiam os serviços públicos acarretarão a aplicação, isolada ou conjuntamente, das penalidades previstas nesta Lei e especificadas em decreto, sem prejuízo de outras previstas na Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro –CTB –), e alterações posteriores, e na legislação em vigor.

Art. 13.  A regulamentação desta Lei preverá, inclusive:

I – as categorias e as modalidades do serviço de transporte especial fretado, conforme verificada a existência de conveniência e oportunidade administrativas e segundo justificativa técnica apresentada pela SMT e pela EPTC; e

II – os prazos da vistoria veicular periódica referida no art. 10 desta Lei.
Art. 14.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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